
CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS CÓRREGOS 

AUTÓGRAFO N. 01 DE 2023 

A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Dois 

Córregos, no cumprimento de suas obrigações 

regimentais, remete ao Senhor Chefe do Poder 

Executivo Municipal o presente autógrafo referente ao 

Projeto de Lei n. 140 de 2022, aprovado na 1a Sessão 

Extraordinária da 3a Sessão Legislativa da 18a

Legislatura, realizada no dia 17 de janeiro de 2023. 

MESAD ETORA 
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2° Secretário 

PROJETO DE LEI COM EMENDA PARLAMENTAR APROVADA, JÁ INSERIDA NO 
AUTÓGRAFO LEGAL, BEM COMO CÓPIA EM ANEXO. 

RECEBI EM 
PROTOCOLO GERAL DO 

MUNICÍPIO DE OIS CÓRREGOS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS CÓRREGOS 

PROJETO DE LEI N° 140, DE 2022. 

(AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS ESPECIAIS) 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir dois Créditos 
Adicionais Especiais, no valor total de R$ 4.552.967,10 (quatro milhões, quinhentos e 
cinquenta e dois mil, novecentos e sessenta e sete reais e dez centavos), destinados à 
renovação da iluminação pública urbana, que serão classificados da seguinte forma: 

07.01— SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 

154510004.1.135 — MODERNIZAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

FONTE DE RECURSOS: PRÓPRIOS 

4.4.90.51.00 — Obras e Instalações R$ 952.967,10 

FONTE DE RECURSOS: OPERAÇÃO DE CRÉDITO 

4.4.90.51.00 — Obras e Instalações R$ 3.600.000,00 

Art. 2° Os recursos necessários para cobertura do crédito aberto 
pelo artigo anterior correrão por conta dos seguintes: 

R$:952.967,10 (novecentos e cinquenta e dois mil, novecentos e sessenta e sete reais e dez 
centavos), com parte do superávit financeiro verificado em 31 de dezembro de 2021. 

R$:3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), com operação de crédito junto a 
DESENVOLVE SP — AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO, conforme autorizado 
pela Lei Municipal n°4.788, de 15 de dezembro de 2021. 

Art. 3° Fica, também, o Poder Executivo, autorizado a reabri-lo 
no exercício de 2.023, caso haja saldo, conforme disposto no artigo 45 da Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964 e parágrafo 2° do artigo 167 da 
Constituição Federal. 

Art. 4° Fica, ainda, o Poder Executivo, autorizado a atualizar o 
Plano Plurianual - PPA e a Lei das Diretrizes Orçamentárias — LDO, para adequá-los a 
esta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS CÓRREGOS 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Dois Córregos - SP, 

A Comissão que essa subscreve requer, respeitosamente, após a competente 

aprovação do Plenário, a inclusão da seguinte EMENDA MODIFICATIVA ao Projeto de Lei 

n.140/2022, que "altera a redação do art. 32". 

EMENDA N.01 AO PROJETO DE LEI N.140 DE 2022 

Modifica-se o art. 3'2 do Projeto de Lei n. 140 de 2022, que passará a ter a seguinte 

redação: 

"Art. 39 Fica, também, o Poder Executivo, autorizado a reabri-lo no exercício de 2.023, 

caso haja saldo, conforme disposto no artigo 45 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 

1964 e parágrafo 20 do artigo 167 da Constituição Federai" 

JUSTIFICATIVA 

De acordo com a Lei Complementar 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre 

a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, em seu art. 10, inciso II, os 

artigos desdobrar-se-ão em parágrafos ou em incisos; os parágrafos em incisos, os incisos em 

alíneas e as alíneas em itens. 

Assim, quando o art. 39 do presente projeto de lei fundamenta a possibilidade de 

reabertura do crédito no exercício de 2023, no parágrafo 22 do inciso XI do art. 167 da 

Constituição Federal, legalmente não está adequado. 
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CÂMARA UNICIPAL DE DOIS CÓRREGOS 

Primeiro porque o inciso não poderia se desdobrar em parágrafo, como já mencionado 

acima, e segundo porque o parágrafo 2° está relacionado diretamente com o art. 167 e não 

com os incisos que os sucedem. 

Assim dispõe o art. 167: 

Art. 167. São vedados: 
I - o início de programas ou projetos não incluídos no lei orçamentária anual; 
11 - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos 
orçamentários ou adicionais; 
lii- a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, 
ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade 
precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; (yide Emenda constitucional 
n° 100, de 2020)
IV - a vincula ção de receita de impostos a Órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição 
do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de 
recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do 
ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, 
respectivamente, pelos arts. 198, § 29, 212 e 37, XXII, e o prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 89, bem como o disposto no § 49 
deste artigo; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003J
V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem 
indicação dos recursos correspondentes; 
VI - o transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão poro outro, sem prévia autorização legislativa; 
Vil - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 
VIII - a utilização, sem autorização legislativa especifica, de recursos dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, 
inclusive dos mencionados no art. 165, § 59: 
IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa. 
X a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por 
antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, para 
pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. [incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 
X1 - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, I, 
a, e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, (Incluído pela Emenda Constitucional n920, de 1998) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE, DÓIS CÓRREGOS 

XII - na forma estabelecido na lei complementar de que trata o § 22 do art. 40, a utilização de 
recursos de regime próprio de previdência social, incluidos os valores integrantes dos fundos 
previstos no art. 249, para a realização de despesas distintas do pagamento dos benefícios 
previdenciá rios do respectivo fundo vinculado àquele regime e das despesas necessárias à sua 
organização e ao seu funcionamento; (Incluído pela Emenda Constitucional n9 103, de 2019) 
XIII - a transferência voluntária de recursos, a concessão de avais, as garantias e as subvenções.
pela União e a concessão de empréstimos e de financiamentos por instituições financeiras 
federais aos Estados„ ao Distrito Federal e aos Municípios na hipótese de descumprimento das 
regras gerais de organização e de funcionamento de regime próprio de previdência 
social. (Incluído pelo Emendo Constitucional 17 9 103 de 2019) 
XIV - a criação de fundo público, quando seus objetivos puderem ser alcançados mediante a 
vinculação de receitas orçamentárias específicas ou mediante a execução direta por 
programação orçamentário e financeiro de órgão ou entidade da administração 
pública. (Incluído pela Emenda Constitucional n9 109, de 2021) 
§ 19 Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado 
sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize o inclusão, sob pena de crime 
de responsabilidade. 
§ 290s créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem 
autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele 
exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento 
do exercício financeiro subseqüente. 
§ 39 A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender c despesas 
imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade 
pública, observado o disposto no art. 62. 
§ 49 É permitida a vinculação das receitas a que se referem os arts. 155, 156, 157, 158 e as 
alíneas "a", "b", "d" e "e" do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição para 
pagamento de débitos com a União e para prestar-lhe garantia ou contra garantia. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional ne 109.  de 2021) 
§ 59 A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de 
programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, 
tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos a essas 
funções, mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização legislativa 
prevista no inciso VI deste artigo. (incluído pela Emenda  Constitucional n9 85, de 2015) 
§ 69 Para fins da apuração ao término do exercício financeiro do cumprimento do limite de que 
trato o inciso iii do caput deste artigo, as receitas das operações de crédito efetuadas no 
contexto da gestão da dívida pública mobiliária federal somente serão consideradas no 
exercício financeiro em que for realizada o respectiva despesa. (Incluído pela Emenda 
Constitucional ne 109. de 2021) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS CÓRREGOS 

Portanto, por todo o exposto, justifica-se a apresentação dessa emenda e espera sua 

aprovação em plenário. 

Dois Córregos, 17 de janeiro de 2023. 

Comissão de Constituição e Justiça 

DANIELLA MARIÁ,Mfrs LEITE PENTEADO 
Presidente 

ISTI'arRUZ 
Membro 

1JOSÉ A  65‘A&-íA 
Membro 
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